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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 

PLENO 

: AC00-SECSES-37/2014 

PROCESSO TC/MS : TC/10273/2013 

PROTOCOLO : 1230621 

ÓRGÃO : CAMARA MUNICIPAL DE LADARIO 

RESPONSÁVEL : OSVALMIR NUNES DA SILVA 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PRESIDENTE DA CÂMARA 

ASSUNTO DO PROCESSO : RECURSO ORDINÁRIO 

RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

 
 VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos, na 02ª Sessão Ordinária 
do TRIBUNAL PLENO, realizada no dia 26 de fevereiro de 2014. 
 Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-
Relator e acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do 
Tribunal de Contas ACORDAM em: 
 01. – CONHECIMENTO do presente Recurso Ordinário (art. 69, da Lei 
Complementar n.º 160/2012), porquanto presentes os pressupostos de admissibilidade previstos nos art. 86, 
inciso II e art. 90, da Lei Complementar nº 48/90 (art. 66, inciso I e art. 69, da Lei Complementar nº 160/2012) 
e nos art. 213, art. 214, inciso II, art. 215 e art. 220, do RITC/MS; 
 02. – IMPROVIMENTO do presente Recurso Ordinário, mantendo na integra o 
v. Acórdão Nº 00/0590/2011, porquanto, as razões recursais foram insuficientes para elidir as irregularidades, 
permanecendo as contas irregulares por violação do art. 29-A, da Constituição Federal pelo extrapolamento do 
limite de gastos de 8% (oito por cento) das receitas legalmente consideradas e, em razão, do saldo patrimonial 
do exercício anterior diverger do valor lançado no Balanço Patrimonial; 
 03. - COMUNICAÇÃO do resultado deste julgamento as autoridades 
administrativas competentes e demais interessados, em conformidade com o art. 50, da Lei Complementar nº 
160/2012 e art. 106, do RITC/MS. 
  
 Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 2014. 
 
 (a)Conselheiro Cícero Antônio de Souza 
                       Presidente 
 (a)Conselheiro Iran Coelho das Neves 
                       Relator 
 (a)Conselheiro José Ricardo Pereira Cabral 
 (a)Conselheiro Waldir Neves Barbosa 
 (a)Conselheiro Ronaldo Chadid 
 (a)Dr. José Aêdo Camilo – Procurador Geral de Contas 
 

 CERTIFICADO 
 
 CERTIFICO o cumprimento do Parágrafo único do artigo 97 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas. 
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